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"H oje a justir;;a 'pronu1tcia sua senten{{a sóbre o 
liqüente; mas, por sua vez, depoú de ,um lap~o ~e, 
a sociedade pronuncia sua sente1~r;;a sobre a JUStt,r;;a . 

CARPENTER 

"O homem é e será se'Ynpre o assunto princip.al 
eJ·tudos do homem". 

ESMERALDINO BANDEIRA 

O pensamento do homem nao é fixo. Suas idéias nao sao' imu-: 
táveis como as rochas de granito que atravessam os séculos sem que 
o tempo consiga alterar-lhes ou modificar-lhes a estrutura. P~lo con­
trário· variam com o passar dos anos e das gera¡;óes, a medida que 
adqui~imos nova compreensao dos fatos e das coisas, e ao influxo des­
cortinador de novos conhecimentos. 

Esse fenomeno pode ser verificado na medicina, na engenharia, 
na filosofía em todos os ramos, emfim, da atividade humana .. ' . ~ Os dementes que hoje sao encarados e tratados com a cornpa1xao 
que sempre despertam os enfermos, já foram um día perseguidos e 
condenados como criminosos, como se nao bastasse a desgra~a que 
lhes acarretava a sua própría e miserável condi¡;ao. 

A técnica operatória da atualidade, há cem anos atrás, n~o . fa­
zia sequer parte dos sonhos dos cirurgióes mais audazes e arrojados. 

A conquista do espas;o, o encurtamento das distancias, a apro­
ximas;ao dos continentes, tornados hoje realidade com o advento da 
era dos avióes, nao passavam, até relativamente bem pouco tempo, 
de mera crias;ao fantástica e inatingível. 

No campo filosófico, v·emos, constantemente, transformarem-se 
os conceitos e modernizarem ... se as teorias. 

O mesmo acontece no Direito. 
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A Ciencia jurídica também nao .permanece estratificada. Ao in-. 
vés mais talvez do que nenhuma outra, expóe-se, continuamente, a 
luz' de novos sóis e presta-se a influencia vivificadora das inovas;óes~ 

E dentro dela, no campo mais restrito de cada urna de suas di­
visóes igual processo se verifica. 

Idéias sucedem-se a idéias. Pensamentos substituem pensamen­
tos. A evolus;ao é constante e ininter'rupta. E' que o homem sente, 
sempre, irresistível e avassaladora, a necessidade de aperfeis;oar seus 
modos de encarar a vida, de aniquilar as barreiras impostas ao seu 
espírito, de construir um sistema social mais justo ·~ equilibrado,. de 
procurar viver, enfim, em um mundo melhor e ma1s compreenstvo. 

"A evolus;ao das instituis;óes jurídicas é a conclusao fundamen­
tal da moderna Filosofía do Direito. Nao existem princípios imutá~ 
veis e absolutos, anteriores a experiencia ou independentes de suas 
novas áquisi~óes; todos os ramos do Direito - entre eles o Penal -
devem considerar-se como funs;óes evolutivas de sociedades que, in­
cessantemente, evolucionam" (1). 

No campo particular do Direito Criminal, ao analisarmos o seu 
progressivo desenvolvimento histórico, encontramo-lo dividido por 
quatro marcos que assinalam os seus quatro grandes períodos, a sa­
her: I - o da vingans;a privada; II o teológico-político da vingan­
~a divina; III - o humanitário; IV - o científico (2). 

Nos dois primeiros imperavam o arbítrio, a tortura, as execu­
c;óes sumárias, a crueldade; e o que 'pass a va por J usti~a nada mais 
era que urna paródia trágica e ridícula. 

Caberia a Itália, pela voz de um d·e seus filhos, o Marqués de 
BECCÁRIA, a glória de fazer com que o Direito Penal desse o pri­
meiro passo no sentido de sua humanizas;ao. A Escola Clássica abo­
Jiu o suplício e as penas bárbaras; fez cair por terra o arbítrio das 
autoridades, estatuindo a igualdade entre os indivíduos e estabele~ 
cendo urna propors;ao entre a pena e o delito; fixou aquela, de modo 
restrito, na figura do delinqüente; introduziu a inova~ao de entregar 
a família do criminoso punido, e nao ao Estado, o S·eu ·cadáver; im­
primiu, enfim, a distribui~ao de J ustis;a um cunho mais moderado, 
mais humano, e, por isso mesmo, mais racional. 

Anos mais tarde, tocaría ainda a nas;ao italiana a tarefa de con­
, fiar ao mundo as idéias de LOMBROSO, tempos depois desenvol­

vidas e ampliadas pelo genio de 'FERRI - o criador da Escola Po-

(1) JOSÉ INGENIEROS - "Criminología", pág. 25. 
(2) Vide ARI FR4NCO - "Direito Penal", pág. 83. 
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sitiva - e de GARóFALO. O Direito Penal entrava no seu .período 
científico. "Nos dias de arbítrio. BECCARIA disse ao Homem -
Conhece a Justi~a; e nos dias da, Escola Positiva, LOMBROSO dis­
se a Justi~a- Conhece o Homern!"- (VAN HAMMEL). 

Desde entao, muito tem progredido o Direito Penal. Procura-se 
estudar a personalidade do delinqüente, as influencias que sobre ele 
pesam, as taras hereditárias que o es·cravizam e as anomalías físicas, 
psíquicas e morais que o assinalam, seguindo o rumo apontado por 
aquela verdade que já se vai tornando axiomática: "Nao há crimes, 
mas criminosos". 

Ainda muito, porém, resta por fazer, principalmente no capítulo 
referente a sanfliO. Tao importante é a pena em Direito Criminal que 
já se .pensou em tornar o seu estudo ramo autonomo da árvore jurídica, 
sob a denomina~ao de Penalogia. 

lmpoe-se, relativamente ao assunto, urna questao preliminar: -
T em a sociedade o direito de punir? 

Excluindo-se os anarquistas, que negam de modo peremptório aos 
governos tal direito, a resposta geral a essa interroga~ao é afirmati­
va. Quando,. porém, se procuram ·explicar e definir os fundamentos 
que ]egitimam o direito de punir, surgem as controvérsias, chocam­
se as opinioes, cruzam-se as teorías. 
· Tres grandes escolas podemos, entao, de logo, distinguir: a 
absoluta, a relativa e a eclética ou 1nista. 

Para os adeptos da primeira - tambérn chamada subjetiva ou 
moral - na própria natureza da pena encontra-se o seu fundamento 
jurídico, traduzido no princípio da justi~a absoluta, segundo o qual 
o vício deve ser castigado e o bem deve ser premiado. "A pena é 
legítima porque é justa". 

Tal teoría é inadmissível, porque, "incompleta e extremada, 
confunde o crime com o pecado e a justi~a moral com a justi~a 
social" ( 3 ). 

O segundo sistema - relativo, utilitário ou objetivo - busca 
legitimar a pena pela sua utilidade na manuten~ao da ordem cole­
tiva. Abandona-se a idéia da justi~a como fundamento do direito 
de punir, para adotar-se a idéia de utilidade como razao do mesmo 
direito. Aplica-se a pena, nao por ser ela justa, mas por ser ne­
cessária em fun~ao de sua utilidade. Os criminosos sao inimigos da 
sociedade; devem, pois, ser reprimidos, e é a pena que opera essa 
repressao, por seu efeito intimidante. 

Contrabalan~ando o patente exclusivismo dessa teoria e da que 
a precedeu, surgiu urna terceira esaola - mista ou eclética - pro­
curando conciliar, as duas primeiras. Ve, na lei ética, a legitimidade 

(i3) COSTA E MAOEDO - "Direito Criminal", pág. 17. 
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da pena, mas limita-a pela utilidade social. Fundidos, os dois prí~­
cípios solucionam a questa~. Isol~dos, conse~uem, apenas,. reflet1r 
urna imagem incompleta e 1mperfe1ta da reahdade, porque, no en­
sinamento de MARCHETTI, "erra quem procura fundamentar .a 
origem do direito de p~nir ~omente x:o ;P:incípi? d.a defesa, des­
conhecendo a parte que e dev1da ao prmc1p10 da JUSti~a; erra quem 
o fundamenta, unicamente, neste último princípio, sem restringi-lo 
nos limites da nessecidade da defesa". 

É necessário, pois, harmonizar os_ dois pont~s de _;ista ( su?je­
tivo e objetivo), porque nesse "conce1to de eclet1~m~ e que ~e !n~­
pira o sistema da tu~el~ jurídica? C?Il_l o qu~l c~:nnc1de o prmc1p10 
utilitário que deve hmitar o prmc1p10 da JUSti~a absoluta; tudo 
que nao for. tutela jurídica s~rá exorbitan~e ?o princípio de utilidade 
social. A necessidade, que ha, de ser o D1re1to o soberano da huma­
nidade e de que esta soberanía se mantenha incólume de qualquer 

ataque -:- eis o que l~gi~ima o. direito de punir. . / . 
A vwla~ao do D1re1to desmtegra a ordem JUndica; a pena 

recompoe e reintegra a ordem jurídica violada. Nao se podendo 
permitir que a uniao social tenha fim, abandonando-se tudo ao ca­
pricho individual, é mister que coe~citivament~, por vi~ d~ repressao, 
se fa~a respeitar aquela parte da le1 moral, cuJa observancia concorre 
a conserva~ao da vida da sociedade; e esta necessidade é a suprema 
razao do direito d'e punir, razao que é o ditame do justo, do útil e 
do bem, e que nos serve de critério e guia". 

O fim que se procura alcan~ar por meio da pena nao pode ser 
mais encerrado na fórmula concisa de HUGO DE GROOT: "A re­
tribui~ao do mal que se fez pelo mal que se padece". 

Até certo ponto é salutar a expias;ao em que ela se traduz; 
mas ainda mais benéfico é o efeito intimidante exercido pela sans;ao 
ou mesmo apenas pela sua simples perspectiva nos criminosos po­
tenciais. Pelo temor de sofre-la, aprende-se a evitá-la. 

Nao se pode aceitar, atualmente, que seja o sofrimento, como 
retribui~ao ao mal cometido, a única func;ao da pena. Antes disso, 
e sobretudo além disso, ela deve ser um elemento preventivo do 
delito e m~ fator preponderante na recuperac;ao social do delin­
qüente. "Nao pode ser - na palavra autorizada de VAN HAMMEL 
- o prec;o pelo qual se compra a sociedade o direito de perturbá-la, 
mas a sanc;ao das leis que proíbem seja ela perturbada." 

Nao basta que se afastem do seu convívio os indivíduos per­
niciosos e nocivos a comunidade. É preciso readaptá-los e educá-los 
para que voltem, sempre que possível, a esse mesmo convívio. Nao 
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·e suficiente a p~m~ao (so~ qualquer de suas formas), sem que a 
acompanhe o objetivo mais alto da regenera~ao. 

Cumpre aprender a encarar a pena como urna defesa e nao 
~om~ l!rt; c.astigo. Assim, mesmo quando se tratar de indivíduos 
massimilaveis, a pena a eles imposta nao deve ser considerada como 
o pre~o do mal realizado, mas como o remédio de que lan~a mao 
·o Estado ·para se defender contra os perigos oriundos de sua falta 
de adapta~ao. "A pena-castigo é necessário suceder a pena-defesa 
·e a pena-educa~ao" ( 4), 

Par~ .ser l~gítima, ~ indi"spensável que a pena seja, preliminar­
mente,_ util e JUS~a. Alem desses, porém, outros caraCterísticos de­
vem amda revesti-la. 

Assim, ~ pena dev~ ser pessoal, isto é, deve restringir-se a 
pessoa. do cnmmoso. F o! e.ssa, aliás, . como vimos, urna das grandes 
conqu~stas da Escala Class1ca. Atualmente J. á nao mais se discute 
"b E ' ' · ' so re Isso. ntre nos, e expressa e taxativa a letra do Código: "Art.o 

~l. - o, resultado, de que depende a existencia do crime, so mente 
e I~p-utavel a ·quem lhe deu causa. Considera-se causa a a~ao ou 
om1ssao sem a qual o resultado nao teria acorrido." 

, Outrora; porém, a infamia que recaía sobre o criminoso esten­
<ha-se tamhem aos seus parentes. Pagavam vários pelo crime 
.(fe um só. 

... É necessári? ainda, para. a eficácia da san~ao, que ela seja in­
dividual e apl:cada proporciOnalmente as condi~oes pessoais de 
cada ser. . S,ef?umdo a~ idéias de ENRICO FERRI, ousamos com­
b~ter o cnte~w da umdade da pena, mesmo quando aplicado a cri­
mm?sos pumdos pelo mesmo delito (roubo, homicídio, etc.) e 
castigados da mesma forma ( reclusao). 

Tal .cri~ério, fundamentalmente errado, é "a razao da bancarrota 
do.s atu~Is Sistemas penais'' e, na opiniao do genial penalista italiano 
ac1ma citado, "do contínuo aumento das reincidencias e dos indi~ 
víduos conde?ados muitas e muitas vézes, com um grotesco e es­
cand_al?so. vaivém d~ cárcere para a vida livre e para o tribunal. 
~ .le1 md1ca cada, c~1me co~ um número nos artigos do Código; 0 
JUIZ procura no Cod1go o numero do artigo a colar sobre os ombros 
d? acusado; e ~ executor da senten~a reduz o condenado a um 
~umero de matncula. Pelo que, em todo estabelecimento carcerá­
no, entra urna multidao anonima de condenados a mesma forma de 
pena, numa estr~nha mistura de jovens e velhos, saos e doentes, 
neuropatas e ps1c.o~neuropat~s, ~ciosos e trabalhador.es, tranqüilos 
e turbulent~s, :d~f1c1entes e mtehgentes, operários especializados ou 
vulgares e md1v1duos sem profissao, etc.". 

(4) ENRICO F:JiJRRI - "Direito Criminal", pág. 353. 
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É preciso,.pois, dar ao j~Ii~ a faculdade de apli~ar a,~ena I~DI­
VlDUALMENTE, nao se hm1tando, para tanto, ~ anal.Ise ~ a. de­
·fini~ao do crime, mas ~etendo-se, s~br:.tudo, ~!a mvest1ga~ao . P?r­
.menorizada da personabdade do delmquente e das suas cond1~oes 

A individualiza~ao da pena está necessária e intrinsecamente 
a sua indetermina~ao. 

Além de individual, deve também a senten~a ser INDETER-
MINADA. . . 

Se se admite que a fun~ao da pena é nao somente expiar o cnme 
e preveni-lo, como, principalmente, educa~ aquéle . que o cometeu, 
tem-se de admitir, da mesma forma, a mdetermma~ao da pena, 

nao se pode para tao magna tarefa marcar previamente um 
período certo de segrega~ao, da mesma ma"neira qu~ se nao pode 
precisar o tempo exat<: ?a cur~ de um enfermo en¡I~do a estabe­
]ecimento -hospitalar. E 1mposs1vel estabelecer, a prwn, o prazo ne-

para a reforma de um caráter. 
A pena deve ser determinada unicament~ pela reg~nera~~o, do 

delinqüente ou pela sua morte, no caso particular do mcorngivel. 
·''Durante tanto tempo enquanto um indivíduo se constituir provada 
amea~a as condi~oes existenciais do homem e da sociedade, deve ser 
segregado por urna pena que tenha a dura~ao correspondente. Se 
a amea~a durar, indeterminadamente, que, indeterminadamente, 

a pena." Mas, ao contrário, se cessar aquela antes mesmo do 
que se poderia prever com um mínimo de érro, deixemos que sirva 
de limite a dura~ao da senten~a a reabilita~ao do criminoso. "Nao 
pode atribuir-se ao juiz o dom de adivinha~ao que lhe permita pre­
ver a data em que um delinqüente estará .corrigido, ca,so. desta reforma 
seja suscetível; e, se nao o é, resulta burlada a sociedade no direito 
de sua defesa e prote~ao ao chamar outra vez para o seu seio a 
mesma pessoa destinada a ferir os seus interésses e violar as suas 
leis" ( 5). 

Como objetam alguns, naturalmente, é esse um terreno pro­
pício ao engano, as fraudes, a falsidade. o delinquente, visando 
·tao somente a liberta~ao, poderá simular com habilidade ter-se 
. ~mendado quando, de fato, permanecem in tatos e incorrigidos seus 
vícios e seus estigmas. 

Para evitá-lo, é preciso que se confie a observa~ao dos encar­
,cerados a psiquiatras que os submetam aos testes e pravas neces­
·sários a revela~ao de seu verdadeiro estado de espírito. Nao é en­
cargo que se destine a simples guardas penitenciários. Mais urna 
vez, é preciso ~que o Direito recorra a Medicina. E, para tal fim, faz-se 

(5) INGENIEROS - Op. cit., pág. 181. 
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necessana a crias;ao de verdadeiros órgaos técnicos especializados 
junto a cada estabelecimento disciplinar. FERRI propoe mesmo 
a irtstalas;ao de um ''Conselho de Vigilancia", composto pelo Diretor, 
pelo Médico (antropólogo-criminalista), pelo Professor, pelo Ca­
pelao e também por um condenado, escolhido entre os de melhor 
comportamento. "Fica assim excluída - acrescenta - a possibili­
dade de injustis;as ou favoritismos e sao, pelo contrário, garantidos 
desse modo tanto o direito individual do condenado, como o da 
sociedade, que nao receberá, como até agora, todos os dias, a volta 
de elementos inadaptados e mesmo irredutíveis a urna vida normal." 

As hesitas;5es a que poderia conduzir, nesse particular, o desen­
volvimento incipiente das ciencias antropológicas ( em especial d'a­
queles que aprofundam suas raízes no húmus da alma) e das quais. 
decorreriam eventualmente injustis;as contra o direito de liberdade 
do detento recuperado para a vida coletiva - serao superaclás se 
dosarmos o critério pelo regime mais ou menos liberal dos "livra-­
mentos condicionais", que impedem o prolongamento excessivo da 
reclusao, sem prejuízos a comunidade, porque se permite aos re­
presentantes da lei e do Estado acompanhar os primeiros passos. 

. do criminoso na arena social a que ele volta. Por outro lado, a 
concessao do "livramento condicional", de per si, cerca-se de cautelas 
estudadas previamente, da índole das indica~5es feitas pelo Con­
gresso Penitenciário Internacional de 1.910, reunido em Washing­
ton (6 ). 

Urna sábia e científica aplícas;ao dos princípios de indíviduali­
zagao e indeterminagao da pena só pode consistir no caminho mais. 
seguro para a recupera~ao dos · delinqüentes. 

Ligado intrlnsecamente a quesÚo da pena e sua fun~ao rea-
bilitadora está o problema penitenciário. · 

Nao é de hoje o combate ·dirigido por médicos sociólogos e j~­
ristas as penitenciárias. Data de LOMBROSO. A endocrinologja 
e a psicanálise, sobretudo, criticam-nas acerbamente. 

<? es.tado, contemporaneo da organiza~ao social e a imperfei~ao 
da ciencia, entretanto, nao nos permitem dispensá-las. "A peni­
tenciária ainda é necessária, em nossos tempos como escola de 
aperfei~oamento e nao como depósito de crimino~os que chegam a 
perder o nome· pelo número; como estabelecimento de sociabilizas;ao. 
do delinqüente e nao como fomentador da loucura e do suicídio 
como meio de assistencia social onde vao aprender ofício os que igno~ 
rarn o u se aperfei~oam os que o sabem" (7). 

(6') Voto relativo a sentent;;a de durat;;íio indeterminada, artigo 4.o, alínea "0". 
(7) CARLOS XAVIER P. BARRETO -:- "O Crime o Criminoso e a Pena" 

1.0 volume, pág. 258. · ' · ' 
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Sao diversos os sistemas penitenciários usados desde BECCÁ-­
RIA até nossos dias. Acompanhando a evolm;;ao do conhecimento­
humano, eles surgiram sucessivamente, visando a um aperfei~oa­
mento cada vez maior. Há abismos de diferens;a entre as pris5es. 
promíscuas e o reformatório de Elmira. Mas ainda nao se chegou 
ao ápice. 

O problema é dos mais complexos e em sua solu~ao se vhn 
empenhando grandes vultos do Direito Criminal. 

Nao nos deteremos a analisá-lo detalhadamente. Pensamos, 
porém, que, para que possam preencher seu fim natural e elevadQ, 
isto é, a recupera~ao para a sociedade de indivíduos dela afastados. 
por seus crimes, devem as penitenciárias oferecer aos cgndenados, 
a par de condi~5es higienicas satisfatórias, um programa de vida 
que inclua: trabalho, instru~ao, educa~ao moral e religiosa e, até­
mesmo, distras;5es. 

Nao se julgue com isso que se pretenda para os delinqüentes. 
urna 'vida cornoda e fácil, isenta de sacrifícios, como se o mal que 
praticaram, ao invés de castigo, merecesse recompensa. N a ver­
dade, para muitos deles, urna existencia organizada nesrsas bases se­
ria, ao menos do ponto de vista meramente material, abstraindo-se, . 
por completo, o sofrimento em que se traduz a priva~ao da liberdade,. 
experiencia nova e agradável. Mas nao -confundamos. Tal expe-. 
riéncia lhes é oferecida nao como premio ao delito· cometido, mas. 
com a finalidade superior e humanitária de os educar e de os ha­
bituar a urna vida tanto quanto possível sadia e normal. 

J á INGENIEROS agudamente observara: "Dois critérios falsos. 
tell1 desviado a opiniao dos legisladores. Os sentimentalista·s fazem 
de todo o delinqüente um "anjo caído" por culpa da sociedade; os 
pessimistas o consideram um "predestinado" fatalmente a crimina­
lidadeJ independente dos fatores sociais que influem sobre sua con­
duta. Para os primei,ros, todo delinqüente é suscetível de reforma 
e isto leva a mitigar no possível a crueza das penas; seu resultado 
é a ineficácia das leis penais vigentes, contra a delinqüencia pro­
fissional, e a amplia~ao do benefício da irresponsabilidade penal 
em favor de certos criminosos perigosíssimos. Para os segundos, todo 
delinqüente é irresponsável, sendo, portanto, ineficaz todo esfür~o 
dirigido para sua reeducas;ao moral, para sua readapta~ao social; 
resulta disso a severidade penal e penitenciária contra delinqüentes. 
acidentais, ·que volvem a rsociedade depois de perder nos cárceres to-· 
das as boas tendencias, adquirindo, por sua vez, os hábitos e a moral 
própria dos delinqüentes profissionais. o cárcere é para eles urna 
escola do crime." 

Nao batalhamos, porém, por nenhum desses critérios. Nao 
chegamos ao extremo de responsabilizar a sociedade pelos crimes .. 
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,,de todos os delinqüentes, embora, na verdade, grande parcela de 
culpa lhe possa ~er atribuída. Mas também nao nos colocamos no 
terreno oposto, entre aqueles que negam, peremptoriamente, aos 

-criminosos qualquer possibilidade de regenera~ao, considerando-os 
.definitiva e perpetuamente marcados por seus estigmas. Pr:eferimos 
ficar no termo médio, sempre mais perfeito, embora também sem­
pre mais difícil de atingir: o delinqüente nao é nem anjo, nem de­
monio; é um homem como os outros, que, levado por sua vontade 

,ou por seus impulsos ou por suas taras, atentou contra a ordem so­
cial, contra os direitos alheios, contra a paz da sociedade. 

Entre as condi~oes higienicas que reputamos indispensáveis 
·· em urna penitenciária, incluem-se: celas limpas e individuais;. ali­
menta~ao simples, mas sadia; exercícios físicos ao ar livre e a so­
lu~ao do problema sexual por um dos métodos atualmente adora­
dos, como, por exemplo, o das visitas periódicas feitas aos presidiá-

. ríos por su as esposas o u companheiras. 
Proporcionar aos encarcerados urna existencia hígida é preser­

var-lhes a saúde e conservá-los aptos para o trabalho, além de ser 
·-em si mesma urna tarda de solidariedade humana. 

A base de toda a vida carcerária deve ser o trabalho. Sempre 
que possível, os presos devem exercer sua própria profissao. De­
·ve-se ensinar-lhes um ofício qualquer, de acordo com suas prefe­
rencias, quando o desconhe~am. 

Várias finalidades se colimarao, aro mesmo tempo: a ocupa~ao 
útil e proveitosa de grande parte do día dos encarcerados; o aprendi­
zado, para muitos dentre eles, dé um labor honesto· a forma~ao de 
um pecúlio para o condenado e sua família, pois 'que, de acordo 
com a lei, o trabalho. penitenciário deve ser remunerado. Dispoe 
expressamente a respelto o nosso Código Penal, em seu artigo 29, 
parágrafo 1.0

: - "O sentenciado fica sujeito a trabalho que deve ser 
remunerado e a isolamento durante o repouso noturno." 

O .tr~balho yenitenciário, embora remunerado, nao é atingido 
pelo DireitO Social, porque, "sendú o acordo de vontades elemento 
característico do contrato, é evidente que os servi~os dos detentos 
nao ·constituem presta~ao de um contrato indiv;idual de trabalho". (8) 

~ao invalida essa ,conclusao o fato de poder o detento escolher 
seu labor ,desde que encerre caráter educativo. 

Quanto a remunera~ao - é ela empregada em parte para 
' 'd d ' ' prover as necess1 a es da família do detento e para formar-lhe um 

pecúlio; mas o é, em parte, também, para reparar o dano resultante 
do delito e proporcionar a execu~ao da multa. 

(8) A. F. CESARINO JúNIOR- "Direito Social Brasileiro", 2.0 volume, pág. 218, 
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Por outro lado, apesar da liberdade de escolha do servi~o, nao 
lem o preso liberdade quanto a sua presta~ao, que o Estado lhe pode, 
:autorizadamente, exigir. 

Apesar desses argumentos, para nós irrespondíveis, vários au­
tores propugnam pela aplica~ao dos princípios gera1s do Direito 

ao trabalho penitenciário. 

Na América do Norte, em 1911, por ocasiao de um graviSSimo 
ocorrido nas minas do Alabama, onde morreram 123 pri­
em conseqüencia de urna :Xeplosao, nasceu a idéia de esten­

der aos trabalhadores penitenciários os benefícios da legisla~ao es­
contra acidentes em servi~o e moléstias profissionais. 

O Brasil de hoje consagrou o princípio, ex-vi do artigo 9.0
, pa-

2.0, da Lei de Acidentes do Trabalho. 

O Código PenaL nada diz a respeito .. Como pondera JORGE 
SEVERIANO, entretanto, a Constitui~ao de 1937, embora ficasse 
,na generalidade, já preceituava, sem cogitar da natureza do servi~o: 
··A. ]egislas;ao do trabalho observará, além de outros, os seguintes 
preceitos: - a institui<;ao seguros de velh!ce, de vida, de invalidez 
e para os casos de acidente de trabalho" ( art. 137, alínea "M"). 
,.A noss:a atual Carta Magna nada encerra que elida o dispositivo 
·citado da Lei de Acidentes de Trabalho; mas só exige a institui~ao 
do pelo e1npregador, isto é, nas rela~oes comuns entre patrao 
ce originadas de um contrato ( 9 ). 

Para que seja produtivo o trabalho penitenciário e possa preen­
cher seus fins - a um tempo economicos e moralizadores - é pre­
ciso que seja realizado em ambiente higienico e adequado, em con­

tanto quanto possíve], normais. A exigencia é imprescin­
sem ela, o servi~o a ser prestado seria visto, temido e odiado 

como .apenas mais urna prova~ao a suportar. 

Além dos ensinamentos particulares de que venha, ocasional­
mente, a necessitar na execu~ao de seu trabalho, deve o penitenciário 
receber uma instru~ao geral, ainda que básica e rudimentar. A 
.aquisi<;ao de urna certa cultura poderá facilitar-lhe um meio de vida 
honesto quando voltar a viver em sociedade. ·É reclamado, pois, 
ao menos, um professor em cada presídio, que tenha ao seu akance 
uma biblioteca adequada· ao nível médio geral dos sente11ciados~ É 
o princípio científico que GUERRA JUNQUEIRO transfo~mou em 

cpura, quando pediu qeu as salas dars prisoes se transformas­
sem em salas para escolas. 

Os detentos devem receber, do mesmo modo; educa~ao moral 
e ensíno religioso. 

(9) "Código Pemal dos Estados Unidos do Brasil", 2.0 volume, pág. 111. 
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. É impresci~dível que se lhes possam incutir os princtpws e en­
sman:ento mora1s que de~conhecem ou que desprezaram, por meio 
de letturas ou palestras s1mples e apropriadas. 

Como complemento, também se lhes deve facultar o ensino re­
ligioso, pois segundo CUCHE, "a experiencia provou qeu a religiao 
é o melhor veículo da moral". 

Nao se objete que a imposi<;ao de instru<;ao religiosa importa 
em violar a liberdade de cons,ciencia do condenado. Nao esque<;a­
.rr:_os que, a~ infringir a lei e perturbar a ordem pública, ele PlOVQU 
nao ter sab1do formar essa consciencia, cabendo assim ao Estado o 
direito e, sobretudo, o dever de procurar suprir essa lacuna. Além 
disso, é preciso que se nao confunda ensino religioso com assistencia 
religiosa; o primeiro deve ser ministrado coativamente apenas aos 
que na~ possuam nenhum credo; aos que, porém, professarem já 
u~a rehg¡ao de:~m ser proporcionados, por meio de perió­
d.Icas de _seus Z?ITIISt~os, o amparo e o confOrto que dela possam de­
nvar. Nao se 1mpora, neste caso, ao detento esta ou aquela relio-iao· 
apenas lhe será facilitada a prática daquela que ele seguir. o ' 

O preso faz jus a um pouco de distra<;ao de divertimento de 
alegria; tal objetivo pode ser conseguido permitindo-se-lhe a lei~ura 
de revis:as, livro~ ~ jornais; e possibilitando-lhe, urna vez que ou­
tra, sessoes de mus1ca ou de cinema. 

~ao. s~ julguem d~;nasiados e improfícuos tantos cuidados para 
com mdivtd.uos que Ja provaram sua periculosidade; justamente 
para prevemr novas amea<;as, para anular-lhes as tendencias más 
e desenvolver as boas que porventura possuam, todos os esfor<;os 
devem ser tentados. Cumpre procurar acima de tudo reconciliar . . . ' ' _o cnmmoso com. a soctedade que ele ofendeu, mas que, assirn mesmo, 
o u melhor, por 1sso mesrno, nao o· abandonou. 

O conjunto de requisitos que acabamos de enunciar e de co­
me~tar, rapidarnente, deve existir em todas as prisoes do território 
n~cwnal. Nao. é sufici:nte ~ simples constru<;ao de prédios gran­
dwsos. O que Importa e aqmlo que se procura dentro deles realizar. 
Nao basta, também, que possamos exibir, ocasionalmente a distin-.. . . ' 
tOS VISitantes naciOnaiS OU . estrangeiros, dois OU estabele-
cimentos, mais ou menos satisfatórios, ou mesmo perfeitos. É ur­
~ente que em toda~ as penitenciárias do Brasil, grandes e pequenas, 
~mpon.entes e humildes, a preocupa<;ao básica e fundarnental seja 
exclusxvamente a reeduca<;ao dos delinqüentes. 

Chegamos .a dizer que a tarefa da sociedade nao cessa quando 
se alcan<;ou, fmalmente, a regenera~ao do criminoso. Ela deve 
continuar mesmo depois de transpostas as paredes do cárcere. 

Deve ser, porisso, encarado de frente o grande problema da 
colocar;ao dos ex-sentenciados .. 
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''Ülhados com desconfian<;a, aliás compreensível, por todos ou 
pela J maioria, terao eles fatalmente dificuldade .de obter um aloja­
mento decente e uma coloca<;ao honesta e digna. Farao urna, duas, 
tres tentativas; repelidos sempre, terminado por cansar-se. Impe­
lidos pela ñecessidade, pela revolta, pelo desanimo e pela amargura, 
voltarao a antiga vida. Toda a obra já realizada no sentido de 
recuperá-los socialmente estará entao perdida. O que se levou anos 
)nteiros para conseguir, pode ser perdido em poucos meses . 

. Se a maioria dos particulares nao deseja aceitar em suas casas, 
em suas indústrias, em seus estabelecimentos, em suas empresas os 
egressos da penitenciária, julgando-os ainda pelo seu passado e du­
vidando de sua reabilita<;ao, ·caberá ao Estado intervir para solucio­
nar tao angustiarite problema. Tocar-lhe-á a tarefa de dar emprego 
aos ex-presidiários em suas próprias indústrias e em suas próprias 
obras; e parece-nos, neste caso, que o órgao indicado para agir· 
em seu nome será o Ministério Público. 

Nao se objete que existem já associa~oes ou organiza<;oes hene­
ficentes, tendo por finalidade única a prote<;ao dos delinqüentes li­
bertos.. Tais organiza<;oes, por mais poderosas que sejam, nao se 
podem igualar ao Estado na amplitude da a<;ao ou nos recursos 
disponíveis. 

Com a coloca<;ao dos liberados, entretanto, nao finda a respon­
sabilidade dQ governo; é conveniente que se exer<;a sóbre eles, sóbre 
sua vida .privada e, principalmente, sóhre su<rs atividades profiss,io· 
nais, intensa vigilancia -tal qual costuma acontecer, nos Estados 
Unidos da América do Norte, em casos de livramento condicional. 
A· sociedade deve ampará-Ios e ajudá-los, mas deve também, por 
sua vez, ser protegida contra suas possíveis reincídencias. Tal vigi­
lancia, porém, nao deve ser acintosa, nem mesmo notória, porque, 
"além de reviver constantemente aos olhos do indivíduo o seu 
passado delituoso - causa que, em muitos casos, ele desejaria es­
quecer por completo -, agrava a suspeita e a repulsa com que é 
visto pelo público o egresso do cárcere. Semelhantes imposi9oes di­
ficultam a reforma pessoal do criminoso e sua assimilas;ao social" (1°). 

A maíoria dos autores condena urna organiza<;ao. oficial na obra 
de ajuda aos ex-condenados, julgando preferível, no caso, por mais 
dicaz, a iniciativa privada. Discordamos. Além de possuir o Es­
tado meios e recursos de que nao dispoem as entidades particulares, 
por mais fortes e eficientes que sejam, conta com o auxílio e a 
coopera<;ao de um sem-número de funcionários públicos e com o 
prestígio de sua autoridade. Naturalmente, nao poderá ele abrigar 
ninguém a alojar ou empregar ex-penitenciários; mas também nao 

00) J<JSMERAJ..,DINO BANDEIRA - "Política Criminal", pág. 162. 
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poderá coagir estes a receberem benefícios e prote~ao, caso nao os. 
desejem. A ca'ridade nab :é coisa que se exijá, mas, t~ünbém nao é 
coisa que se imponha. 

Sobre. o relevante problema da recupera~ao social dos delin-
q~e~tes a m da nao_ se disse,_ felizm.ente, a última palavra. ji 

. fnsamos, a evolu~ao dos fatos e dos pensamentos é constante e 
contínua. 

No campo do Direito Penal, principal~ente com 
a pena, é considerável o aparecimento incessante 'de novas idéias 
?e,. novos co?ceitos e d.e novas teorias, visando a substitui~ao d;" 
1de1as," conce1tos e teonas que se comet;am a julgar insuficientes .. 
ou erroneos. 

Em toda a evolu~ao humana e social aliás "um mom·ento 
d ' " se epara em q.ue as velhas idéias se encontram com as idéías novas 

?,um ponto de mterse~ao ?e suas diferentes diretrizes. As prímeiras, 
Ja esgotadas em seus ensmamentos, nao podem mais disciplinar os, 
f~tos ~ovos; as segun,das fragmentadas em doutrinas parciais, nao 
tem ~mda ~chado a_ formula_ ~,eral q~e os a~ranja e discipline". 
A E yrectso, en~a?, concilia-las, mtegrahzá-las, sintetizá-las. É. 
esse o mst~nte decisivo das reformas sociais, quando é 
q?-e ~e conJuguem os esfort;os e as inteligencias e se irmanem as as­
pira~oes. 

Estamos vivendo um desses momentos. 
A , A hor~ presente é um.a hora de renovat;óes. Saibamos 

ce-lo e aplicar seus fruto~ as questóes sociais que ainda necessitam 
d.~ s?lu~ao ou d~ . aperfet~oamento nas fórmulas encontradas 
Ciencia e pelo esp1nto. 

.. Entre estas avulta e se agiganta a recupera~ao social dos delin­
quentes e sua readaptat;ao a vida em sociedade. 

. ~s" fa~has neste assunto importarao e·m novos. crimes e em novas 
remc1denc1as. Os esfort;?s e os trabalhos conjugados. de todos os com­
ponentes do gru~o social _tort?am:-se necessários, para essa obra de 
paz, de cooperat;ao, de sohdanedade. 

Urge .que cada cidadao, individualmente, compreenda a parte de 
resp?nsa~Ihdade que lh_e toca, pois o que está em jogo, em última 
anahse, e o ~em da soc1edade; e é necessário que esta conscíente de 
s~u~ deyeres e de sl!as obriga¡;óes, auxilie e ampare as~ iniciativas in­
dividuats, tudo env:Idando para trazer novamente ao seu seio aqué-­
les que ela mesma JUStamente afastara por seu crimes e estendendo 
d"'e mo~o generoso, a. dlao ao homem que caiu, mas q~e, com um es~­
fort;o smcero e coraJoso, pn?cm:a erguer-se novamente. 
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CONCLUSoES 

1 - A pena . deve ser individual porque se se admite que ela1 
deve ser considerada nao como a retribuic;ao do mal pelo mal, mas, 
como fator decisivo na regenerat;ao do delinqüente, é imprescindível 
que antes de a determinar se procure conhecer o indivíduo a quem 
se pretende aplicá-la. "Urna pena indevida e desigual humilha, de .. 
forma e corrompe ainda mais o criminoso" . 

2 - A pena deve ser ind.eterminada e condicionada somente 
a emenda do encarcerado. 

Se esta ficar devidamente provada, conceda-se a liberdade e nao 
se insista em urna segrega¡;ao que pode transformar-se de elemento 
reeducativo em fator de revolta, de amargura e de retorno aos hábi­
tos e vícios que se pretendem corrigir. Mas também se, contrariamen.:.. 
te, o indivíduo continua incorrigido, inadaptádo e mesmo perigoso -
desde que o estudo das .ciencias antropológicas, a organizat;ao da má­
quina judiciária e o gráu de perfetibilidade humana o permitam ve­
rificar com relativa precisao - impóe-se o prolongamento de sua 
deten¡;ao. 

3 - O fundamento. da vida penitenciária deve ser o trabalho 
trabalho adequado a,s qualidades pessoais de cada um e remunerado 
proporcionalmente ao seu valor. Mas, da mesrrta forma, é preciso 
que ele seja realizado dentro de condit;óes higienica~ e saudáveis, beni1! 
como que o acompanhem, intensas e efetivas, a instru~ao e a educa­
s;ao moral-religiosa. 

4 - Recomenda-se, por parte dos governos, a criat;ao de ór~ 
gaos oficiais especializados incumbidos de colocar aos libertos condi~ 
cional ou totalmenite - de acordo com suas aptidoes e preferencias 
- nas empresas exploradas pelo Estado e, mesmo, por particulares., 
sempre que estes queiram aceitá-los. 

Competirá, ainda, aos .citados órgaos a vigilancia continuada e 
eficiente dos delinqüentes liberados para observat;ao de seu compor­
tamento e de suas atitudes no desempenho das funt;óes profissionais 
que lhes .. foram aosseguradas. 

Nao se negligenciará, assim, a defesa do grupo social, cuja tran­
qüilidade cumpr·e, antes de tud9, assegurar; mas nao se negará aos 
egressos · do ·cár;cere urna oportunidade de entrada ou de retorno 
vida pacífica, digna e honrada dos cidadaos norma1s. 

Pelotas, em 27 de julho de 1950. 
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RELATóRIO E PARECER 

Relator: RUBENS SA1VT' AN1VA 

A Dra. Gilda Maciel Corr"' M R 
dade de Direito de p 1 . . ea. ayerA ussomano, da_ nobre Facul­
t , e otas, envwu, a este Congresso Jurídico urna 
ese sobb o tihtulo de "A recupera~ao social dos delinqüentes'~ que 

.nos cou ·e a onra. de relata~r perante a 4.a Comis·sao. ' 
Antes de apreciarmos o trabalho em tela e sobr "'1 .. 

nosso modest · , d ' e e e ernitirmos 
gesto d . o JUizo, e~ten e:nos de dever ressaltar o significativo 

. ·.. e sua apresenta~ao. a este Congresso, de vez. que sua autora 
amdaApe.rtence ao corpo dJscente de urna faculdade d D' • • 
cutns~ancia essa que. revela o louvável interesse e ar~or ~~:Itj~v~;;_ 
es u ai?t~, na pesqmsa da ciencia jurídica. . 

Im~Ia, a autor~ s~u trabalho, fazendo urna explica ao ou me­
Ih~r, umda explana~ao mtrodutória em torno da evolu~io das e . -
qmstas o pensamento hum . · d . .._ . . on 
té . d f'l f' .ano, no terreno as Ciencias positivas da 

cmca, ~ I oso Ia e, por Igual, do direito. ' 
Apreciando o evolver da a· · 1· · 'd' e . . I r d S ISCip mas jUn Icas, destaca o Direito 

.. nmma ' ~na Isan o seu desenvolvimento dentro do esquema su e-
p~o por. An Franco; ~ompre;~dendo quatro períodos: I, o da vin a! a 
pyryada, II, o. teologico-pohtico da vingan~a divina. III . h g ~. 
tano; . IV, 0 científico. ' , o umam-

d
. ~entro. d~sse esgu~n;ta, examina a auto~a, em rápido bosqUeJ'o 

o 1re1to cnmmal pnm1t1vo 'b · - · . ' 
Clássica . , . . ' a contn m~ao monumental da Escola 
broso G e,, f1r ul~mo; da ~seo la Positiva, representada por Lom-

Partf~~ a ~ ~ ern, peno do este. que considera científico. 
. o . a~, a ~~tora acolhendo o axioma de que "nao há 

cnm~s mas cnmm<?sos ' endere~a seu estudo para o problema da 
san.~~o dpenadl,. a;gümdo, s?bre o assunto, urna preliminar: "tem a 
soc1eua e o Ire1to de pumr?". 

Admitindo e sustentando · · -d'd f . . que essa mterroga~ao deve ser respon-
I a ~ Irm~tivame~te, menciOna as controvérsias que no terreno da 

Sd~butnna, tem surgido quanto a fundamenta~ao do aireito de punir 
o re o tema passa entao com b 'lh . . 

, l f d ' . ' ' . n o, a autora a expor as tres 
;:d:i:fr ~!'; a~~~~ais.: ad absoluta. ' a relativa e a mista. Depois de 

"' t d ~ni s.u !Ciencia as duas primeiras, salienta o equ_ i_líbrio e o 
acer o a u tima. ' 

F eita . essa exposi-;;ao, a tese pass a a focalizar o problema da 
llena e; d toma~do po; )p~mto de partida a oposi-;;ao a fórmula de 
pa~~~e" ~ root: a retnbm-;;ao do mal que se fez pelo mal que se 

Admitindo até certo ponto · -
mais benéf ' . f . . . . ' a expxa-;;ao na pena, a autora entende 

Ico seu e eito mt1rn1dativo. Demais, repudia seja o sofri-
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ímento, como retribui~áo ao mal cometido, a umca fun-;;áo da pena. 
Melhor, entende deva ser ela um elemento preventivo do delito. 

Passá a explanar sobre a fun-;;ao educadora e readaptadora da 
pena, sustentando, com apoio em Ferri, que a pena é urna defesa e 
r,náo um castigo. Sustenta a utilidade, a justi~a e pessoalidade ··da 
pena,, invocando, sobre este último aspecto, o artigo onze do vigente 
1Código Penal Brasileiro. 

Nessa ordem de idéias, a autora, seguindo as rotas re Ferri, sus­
:tenta a individualiza~áo da pena, combaten do· o critério de unidade 
da. mesma. Como conseqüencia dessa posi-;;ao, afirma, textualmente, 
·cque "a individu,aliza-;;ao da pena está necessária e intrlnsecamente 
ligada a sua indetermina-;;ao". 

A seguir, desenvolve o tema de que "além de individual, .deve 
ttambém a sen ten-;; a ser in determinad~". Apóia, a autora,. este seu 
ponto de vista, rio argumento de que a fun~ao da pena n~o é so­
:mente a de expiar o crime e prevení-lo, mas, prit:rcipalmei1i:e, a de 
·educar o criminoso. Entende, daí, ser impossível estabelecer, a 
;priori, o devido prazo para a reforma do caráter do criminoso. Aceita 
.a determina-;;ao da pena, apenas pela regera9ao do delinq'(.iente, ou 
:pela· morte no caso do incorrigível. 

Admitindo a possibilidade de fraude, no presídio, por parte do 
:presidiário, sustenta que a observasao dos mesmos deve ser confiada 
a psiquiatras e a órgaos técnicos especializados. Lembra,: com apoio 
·em F erri, a instala~áo de um Coi)selho de Vigilancia, integrado pelo 
Diretor, um médico, um professor, o capelao e um condenado de 
:bom comportamento. 

Após sustentar o sistema de individuáliza~ao e de indeterrnina­
~~ao da pena, a autora passa a encarar o problema penitenciário. De­
fendendo a necessidade de existencia das mesmas, sustenta que devem 

·elas "oferecer, aos condenados, a par de condi-;;oes higienicas satisfa­
tórias,um programa de vida que inclua: trabalho, instru~ao, ~educas;ao 
¡moral e rel~giosa e, até mesmo, distrac;oes". . 

Sustentando, numa posi~ao de equilíbrio, que "o delinqüente 
nao é nem anjo nem demonio", a autora disserta sobre as condi~oes 
higienicas que urna penitenciária deve ter, tais como celas limpas e 
individuais, exercícios físicos e solucionamento do problema sexual. 
Amparada no Código vigente, defende o trabalho carcerário remu­
·nerado, focalizando aspectos do mesmo. Defende, do mesmo modo, 
devam ser ministradas, aos detentos, educa<;ao cultural, moral e en­
sino religioso aos ·que nao possuam nenhum credo, bem ·como assis­
tencia religiosa de acordo com as convic~oes pessoais. Examina o pro­
'blema da coloca~ao dos ex-sentenciados, cuja soluc;ao entende caber 
ao Estado, apontando como órgao indicado o Ministério Público. 

:S - LR. D. - 2.o Vol. 
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Dissertando, pot último, em consideras;óes finais, sobre o pro"" 
blema da recuperas;ao social dos delinqüentes, a autora apresenta as. 

. conclusóes da tese, que sao as seguintes: 
1.a - A pena deve ser individual porque se se admite que ela. 

deve ser considerada· nao como urna retribuis;ao do mal pelo mal,. 
mas como fator. decisivo na tegeneras;ao do delinqüente, é imprescin­
dível que antes de a determinar se procure conhecer o indivíduo ,a; 

quem se pretende aplicá-la. 
2.a ----:-- A pena deve ser indeterminada e condicionada somente a: 

emenda do encarcerado. Se esta ficar devidament~ provada, con­
ceda-se a Iibérdade e nao se insista em urna segregas;ao que 
transformar-se de elemento reeducativo em fator de revolta, de 
amargura e de retorno aos hábitos e vícios que se pretendem. corrigir~ 
Mas também se, contrariamente, o indivíduo continua incorrigi.do,. 
inadaptado e mesmo perigoso - desde que o estudo das ciencias. 
antropológicas, a. organizas;ao ·da máquina judiciária e o gráu de per:... 
fetibilidade humana o permitam verificar com relativa 
impóe-se o prolongamento de sua detens;ao. 

3. a - O fundamento da vida penitenciária de ve ser o 
trabalho adequado as qualidades pessoais de cada um e remuneradO' 
proporcionalmente ao seu valor. Mas, da mesma forma, é preciso· 
que ele seja realizado dentro de condis;óes higienicas e saudáveis~ 
bem como que o acompanhem, intensas e efetivas,. a instrus;ao e a' 
educas;ao moral-religiosa. 

4.a- Recomenda-se, por parte dos governos, a criat;ao de órgaos 
oficiais especializados inéumbidos de colocar aos libertos condicional' 
ou totalmente - de acordo com suas aptidóes e preferencias - nas 

. empresas exploradas pelo Estado e, mesmo, por particulares, sempre· 
que estes queiram aceitá-los. Competirá, ainda,. aos citados 
a vigiH!ncia continuada e eficiente dos delinqüentes liberados para 

. observas;ao de seu comportamento e de suas atitudes no desempenho 
das funs;oes profissionais que lhes foram asseguradas. Nao se negli­
genciará, assim, a defesa do grupo social, cuja tranqüilidade cumpre, 
antes de tudo, assegurar; mas nao se negará aos egressos do cárcere 
urna oportunidade de entrada ou retorno a vida paCífica, e­
honrada dos cidadaos normaís. 

PARECER 

A presente tese, fora de dúvida, a nosso entender, focaliza asj:>ec­
tos relevantes do problema da aplicas;ao e do cumprimento da pena'" 
sen do, portanto, de interesse evidente para um Congresso Jurídico. 

Está, o trabalho que acabamos de sucintamente relatar, vasado 
em termos repassados de sensibilidade, reveladores de um 
jovem que sente os problemas focados. 
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Em sua orientac;ao jurídico-penal, evidencia-se urna formas;ao 
cultural abeberada, de perto, nas fontes dos mestres da E.scola Po­
sitiva da Ciencia Criminal, sem negar,· no tema, o que sena mesmo 
insustentável, a transcendental contribuis;ao da Escola Clássica. 

Aten do-nos, em nosso parecer, as conclusoes da ... ilustre a.utora 
_ de vez que já proclamamos o mérito da forma de desenvolvimen­
to do assunto, - examinemos a primeira delas. 

Entendemos, com a autora, que a pena deve ser indidualizada, 
isto é, adatada ao criminoso. . 

É o sistema seguido por nossa lei penal, em seu arttgo 42,. e 
corresponde a urna exigencia da moderna ciencia criminal, que visa 
nao apenas o castigo do delinqiiente, mas, pr~dpuamente, sua re4-
datas;ao social. · Nesse sentido, deve a pena objetivar, como sustenta 
Roberto Lyra, "a eliminas;ao da causa do crim~"· . _ 

Assim, concordamos plenamente com a pnme1ra conclusao da 
autora. . . _ 

Em sua segunda conclu.sao, a autora d,et~ende . a mdeten~m~~s;a_o 
absoluta ·da pena. Como fnsamos no relatono, afirma que a mdt­
vidualizas;ao da pena está necessária e intrlnsecamente hgado a sua 
indeterminas;ao. . . . . _ 

A essa conclusao foi a autora conduz1da segumdo a h~ao de 
mestres da Escola P~sitiva, como Ingenieros .e F erri. . _ 

Nao nos parece que seja a melhor doutnna, por 1sso nao con-
cordamos com a conclusao. 

De fato como acentua Costa e Silva, "predominarn em nosso 
tempo, na l~gislas;ao dos povos civilizados, as penas relativamente 
determinadas." 

O nosso vigente Código Penal, em seu a;tigo 42, ao ~ons~grar 
a individualizas;ao da pena, adotou, com a~e,r~o, _na comma~ao, "a 
indeterminas;ao relativa d~ mesma. É o cnteno, J.usto, em q,u~ a 
lei fixa ou alterna a quahdade e estabelece o max1mo e o rn1mmo,. 
em cujos limites o juiz faz a concretizas;ao." . 

A pena, para atingir os fi~s, ':'isados. pel~ defes~ soctal, ,deve 
ser individualizada, mas o seu cnteno de ftxas;ao, po~ t.sso que e. um 
instituto jurídico-penal, nao pode ser retirado ao JUIZ e confiado 
a urna· junta penitenciária. 

Nao é admissível hoje que recuemos ao passado, tornando o 
juiz um medmico aplicado/ da lei. De outro lado, é inaceitável,. por 
igu:1l, que ao juiz seja su~traída a fa~uld.~de de encontrar, com mte­
gral conhecimento do delito e do delmquente, a pena adequada. 

O aspecto puramente teórico da indetermin.a<;ao ~bsoluta . ~a 
pena, refor<;ado pelo argu.mento de q.u~ é quase tmpos~Ivel ao _ JUIZ 
sentenciar com acerto e ngorosa exattdao, pode causar 1mpressao. 

Entretanto, em sua realidade, tal sistema fatalmente acarreta-
na as mais desastradas conseqüencias. 
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Por último, entendemos, como obje~ao fundamental, que a ado­
·~ao daquele sistema viria ferir, profundamente, a natureza · jurídi~a 
do instituto da pena, com a retirada, ao juiz, do seu arbítrio de­
·dosar a san~ao. 

Com agudeza, sustenta Roberto Lyra, em seus Cornentários ao 
'Código Penal ( art. 42 ), que "o arbítrio judicial constituirá o me­
lhor' instrumento de comunhao entre o direito penal e a ciencia 

· penal. Incumbe ao juiz, no exercício desse arbítrio, transfundir nos 
textos o sangue sempre renovado da sociología, da antropología e 
·da psicología criminais." 

A terceira conclusao, dando como fundamento da vida peniten­
eiária o trabalho adequado ao detento, a nosso entender, merece 
aprova~ao, por constituir norma consagrada pela moderna política 
-correcional. 

A quarta conclusao, recomendando a criac;ao, por parte do Esta­
do, de órgaos especializados, incumbidos de conseguir empregos para 

<>s liberados condicionais e para egressos definitivos das prisoes, en­
·cerra urna proposic;ao de elevado alcance social, enquadrável nos 
:salutares princípios da política preventiva do delito. 

:Este é o nosso parecer. 
15 de. agosto de 1950. 

Rubens Sant'Anna 
Relator 

DEBATES EM PLENÁRIO 

O Sr. PRESIDENTE ~ Darcy Azambuja - (substituindo 
'Ocasionalmente o sr. Salgado Martins) -Ternos sobre a Mesa a tese 
da Doutora Gilda Maciel Correa Mayer Russomano: "A Recupera­
·~ao Social dos Delinqüentes". 

Ocorrendo nao estar presente o relator da tese, consultou-se a . 
autora da tese; concorda, ela mesma, em relatar sua tes·e, e ousaria 
pedir, que füsse breve, devido ao adiantado da hora. 

Tem, portanto, .a palavra a autora da tese. 

A SRA. GILDA CORREA MAYER RUSSOMANO: - Ilustre 
sr. Presidente, srs. Congressistas. Alterando a ordem habitual segui­
da vou ler, primeiro, as conclusoes de minha tese, justamíente devido 
a premencia da hora. 

As conclusoes que foram aceitas pela douta Comissao foram 
as seguintes: (len do) 

"1 - A pena deve ser individualizada, isto é, adaptada ao cri-· 
mm oso. 
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. E' 0 sistema seguido por nossa lei p~;1al~ em. se~ artigo 42: e co~r­
res onde a urna exigencia da moderna c1en~Ia cnmmal, que v1sa nao 
ap~nas 0 castigo do delinqüente, mas, pre.cq~uamente, sua readapta-
- soc1'a] N esse sentido deve a pena objetivar, como sustenta Ro-c;ao . · ' . , 

berto Lyra, "a eliminac;ao da causa do cnme . . 
2 _ O trabalho adequado ao detento é fund~~·ental na. vtda 

'tencia/ ria norm·a consagrada pela moderna pohttca correcwnal .. 
pem ' d . - d , -3 - E' recomendável, por parte do Esta o, a cnac;ao ~ orgaos 
especializados, incumbidos de cons.e~u.ir emprego~ para os h?e~ados 
condicionais e para os egressos deflmt1vos das pnsoe.s, ?r?pos1c;ao d,e 
elevado alcance social, enquadrável nos salutares pnnc1p10s da poh ... 
tica preventiva do delito". 

Essas tres conclusoes foram aoeitas pelo sr. Relator. 
Lerei, agora, a que merecen p~recer co.ntrá~io: 
"A autora da tese defende a mdetermmac;ao absoluta da pena~ 
Afirma que a "individualizac;ao da pena está necessária ·e intrll'l-

secamente ligada a sua indeterminac;ao", se&uindo a li~ao dos mes.:. 
tr·es da Escola Positiva, como Ferri e Ingemeros. 

Nao nos parece que seja a melhor doutrina. 
De fato como acentua Costa e Silva, "pr·edominam em nosso 

tempo, na le~isla~ao dos povos civilizados, as penas relativamente de­
terminadas". 

O nosso vigente Código Penal, em se~ artigo 42, ~o c~nsag:ar a 
individualizac;ao da pena, adotou, com acerto, na comma~ao, a .m?e­
terminac;ao relativa da mesma. E' o crit~ri.o justo, e~ 9-ue "a le1 ft_xa 
ou alterna a qualidade e estabelece o maxtmo e o m1mmo, em CUJOS 

limites o juiz faz a concretizac;ao". . 
A pena, para atingir os fins visados pela defesa social, dev~ s~r 

individualizada mas o seu. critério de fixac;ao, por isso que é um mstl­
tuto jurídico-p~nal, nao pode ser retirado ao juiz e confiado a urna 
junta penitenciária. 

Nao é admissível, hoje, que recuemos ao passado, tornando o 
juiz um mecanico aplicador da lei. 

De outro lado é inaceitável, por igual, que ao juiz seja subtraída 
a faculdade de en~ontrar, com integral conhecimento do delit~ e do 
delinqüente, a pena adequada. 

O aspecto puramente teórico da indetermin.a~ao ~bsoluta . ~a 
pena, reforc;ado pelo argumento de q.ue · é quase Impos~tvel ao _ JUIZ 

sentenciar com acerto e rigorosa exat1dao, pode causar 1mpressao. 
Entretanto, em sua realidade, tal sistema fatalmente acarretaM 

ria as mais desastradas conseqüencias. 
Entendemos como objec;ao fundamental, que a adoc;ao daquele 

sistema viria fe:ir, profundamente, a natureza jurídica do instituto 
da pena, com a retirada, ao juiz, do seu arbítrio de dosar a sam;ao. 
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C·~,d· .Comp agul deza, _sustenta Roberto Lyra, em seus Comentários ao 
o tgo en a. ( art1go 42) que " b' · . d" . lh · ' ' - 0 ar Itno JU ICial constituirá 0 

n::afr Instrumento .d~ comunhao entre o direito penal e a ciencia 
Pt • ncumbe ao JUIZ, no exercício desse arbítrio transfundir nos 
extos o sangue sempre d d · . ' 

psicología crirninais". renova o a sociologia, da antropología e da 

. Vou me limitar apenas a justificar o meu ponto 
ge1ramente. de vista, - Ii-

APe~sdo. q~ude al. pe~a deve ser indeterminada, pelo seguinte: 
m IVl ua 1zac;ao da IJena e ti ' · · ' 

d ' . d . s a necessana e mtrmsecamente li-ga a a sua m etermmacao 
A sentenc;~ deve se; __:_ indeterminada. 
Se se admite que a func;ao é nao sómente ex . . . 

ni lo . . 1 piar o cnme e preve 
d- ? .co~o, prmcipa mente, ed~car aquele que o cometeu, tem-se d~ 

a mitir, a mesma forma, a mdeterminac;ao da ena oi -
pdoede par~ ~ao dmagna tarefa ~arcar previamente pum 'p~íodon~.~r:~ 

segregac;ao, . a mesma mane - . 
exato da cura d " Ira 9ue se nao pode precisar o tempo 
E' . , e um. enfermo enviado a estahelecimento hos italar 

..., lmpo,ssivel estabelecer, a priori, o prazo necessário para a refo~ma de. 
um carater. 

linqü~n~:no~ de;l: s:~ determinada unicame!lte pela regenerac;ao do de-
. p a morte, no carso panicular do incorrigível "D 

rante tanto tempo en · d · , · u-
c;a as condic;5es exist~~~?a~~ ~: ~o~":duo s~ cons~it:ird provada amea­
greO'ado por urna e m e a soc¡e a. e, deve ser se-
am~ac;a durar, ind~t;':ni~~~ tenha a dura~ao corr~spondente. Se a 
a pena" M . , . amente, que, mdetermmadamente dure 

. as, ao contrano se cessar aquel ' 
poderia prever com um mín'imo de " d . a antes mes~o do que se 
a durac;ao da sentenf'a b"}' . _errdo, ei;xe~os que Sirva de limite 
b . ~ a rea I Itac;ao o cnmmoso "N- d .. 

UJr-se ao juiz o dom d a· . h - . ao po e atn-
. . e a IVm ac;ao que lhe permita p . . d 

em que um delmqiiente estar' . ·a rever a ata 
cetível· e se nao , I a ~or~Igi o, caso desta reforma seja sus-
defesa ~ ;rotec;ao a~ ~h::~r t:ut:r a da a sociedade. no direito de su a 
destinada a ferir 

0 
, · " a vez para 0 seu seiO a mesma pessoa 

. , I . s s.eus Interesses e viOlar as suas leis" "C · · I 
g1a , ngemeros, págma 181. · nmmo o-

Como objetam alguns, naturalmente ' " 1 • 

ao engano, as fraudes a falsid d Ü d r' e .. esse. U~ terreno propiCIO 
te a sua Jibertac;ao ;ode , .a ei e mquente, visando tao-somen­
quando de fato p~rma ra SII?u ar coD?- habilidade ter-se emendado 

. ' , . necem mtatos e mear · ·a 1 • estigmas. ngi os seus VICIOs e seus 

Para evitá-lo, é preciso que se confi b -
radas a psiquiatras que os s b· . ,t e a o servac;ao dos encarce.;.. 
' I 'u me am aos testes e pr ' · 
a reve ~c;ao de seu verdadeiro estado de 1 . - ovlas necessanos 
se destme a simples o-uardas penite . 1 • espiMnto: Nao e encargo que 

b ncJanos. ais. urna vez, é preciso 
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•qu.e 0 Direito recorra a Medicina. E, para tal fim, faz-se necessária a 
cria~ao de verdadeiros órgaos técnicos especializados junto a cada 
estabelecimento disciplinar. 

FERRI prop6e mesmo a instalac;ad de um "Conselho de Vi­
gilfmcia", composto pelo· Diretor, pelo Médico (antropólogo-crimina­
lista), pelo Professor, pelo Capelao e tamhém por um condenado, es-' 
colhido entre os de melhor comportamento. 

"Fica assim excluída - acrescenta - a possibilidadé de injusti­
\;as ou favoritismos e sao, pelo contrário, garantidds desse modo tanto 
o direito individual do condenado, como o da sociedade, que nao re­
..._ ... ...,.._ ...... como até agora, todos os dias, a volta de elementos inadapta-' 
dos .e mesmo irredutíveis a urna vida normal". 

As hesitac;oes a que poderia conduzir, nesse particular, o desen­
volvimento incipiente das ciencias antropológicas (em especial da-­
queles que aprofundam suas raízes no húmus da alma) e das quais 
decorreriam eventualmente injusti~as contra o direito de liberdade 
do detento recuperado para a vida coletiva serao superadas se do­
sarmos o critério pelo regime mais ou menos Iiberal.dos "livramentos 
condicionais", .que impedem o prolongamento excessivo da reclusao, 
sem prejuízos a .comunidade, porque se permite aos representantes da 
lei e do Estado acompanhar os primeiros passos do criminoso na 
arena social a que ele volta. Por outro lado, a concessao do "livra­
mento condicional", de per si, cerca-se de cautelas estudadas previa­
mente, da índole das indica~oes feítas pelo Congresso Penitenciário 
Internacional de 1910, reunido em Washington.. (Voto .re1ativo a 
_>entenfa de du.-raflio indeterminada, artigo 4.0 , alínea "C". 

Urna sábia ·e científica aplicac;ao dos princípios de individualiza­
e indeter1ninar;ao da pena só pode consistir no caminho mais se­

gun:} para a recupera~ao dos delinqüentes. 
O SR. PRESIDENTE - Está em discussao. 
O SR. CELSO CEZAR PAPALEO .:_ Pec;o a palavra sr. Pre­

dente. 
O SR. PRESIDENTE - Tem a palavra o Frof. Celso Cezar 

Papaléo. 
O SR. CELSO CEZAR P APALltO - Sr. Presidente e srs. Con­

Procurarei sintetizar o meu ponto de vista, que é, preli­
minarmente, de integral apoio as conclus6es 1 da ilustre autora da tese. 

Infelizmente, nao temas oportunidade, aquí, de poder comentar, 
como já fizemos ao discutir também na sessao da manha, na Comis­
sao, o relatório apresentado pelo ilustre relator do trabalho. Foi de 
fato assunto bastante discutido na sessao da manha. 'e chegámos a 
urna situa~ao tal que entendemos acertado, de acordo m·esmo com o 
¡regimento, trazer ao plenário a discussao do assunto, porisso que opi­
nióes divergentes se .verificaram de manha, em sessao da Comissao 
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é chegámos, <finalmente, a urna situa~ao de verdadeiro ·impasse, ·!:!~ 
seu verdadeiro sentido, por isso que nao conseguimos dar urna solu..,. 
~ao ao assunto de forma perfeitamente clara. 

Se de um lado se colocaram a~queles que, com seus argumentos 
defendiam o ponto de vista da autora, de outro lado, nao menos acer­
tados e nao menos eficientes em seus argumentos, estavam seus opo­
sitores. Eu me coloquei do lado daqueles que o apoiaram e continuO¡ 
mantendo agora este decidido apoio, por isso que, entendo o único 
compatível com a minha maneira de pensar sobre o assunto e tam..,. 
hém P,ovque esta minha maneira de pensar, além dos argumentos qu~ 
possa trazer, encontra razoes de sobra na brilhante argumenta~ao, 
desenvolvida pela autora do trabalho. 

Trago, srs.,. um depoimento de médico, trago, portanto a um:;­
Congresso Jurídico o depoimento de um hornero que tem ~ontato. 
talvez mais íntimo que o jurista, com urna série de aspectos da con­
duta humana no seu sentido mais lato, mas com a realidade humana 
do ponto de vista que espedficamente interessa ao estudo do crime 
através do criminoso. No estudo do crime através do criminoso 
buscando talvez inspira~ao naquela obra que come~a com Lombros~· · 
e se desenvolve através do palmilhar da ciencia do estudo do ho­
rnero no setor do ctime, eu trouxe para a minha forma~ao cultural 
a conv.ic~ao que faz com que afirme que devemos legitimar a in;... 
determma~ao da pena, porque só assim atenderemos de manetra 
verdadeiramente. humana, a própria finalidade da pen~. 

Entendo que nao podemos sustentar opiniao diversa, levando 
em conta o gráu de adiantamento atingido pela ciencia penal. 

Creio que as nossas medidas neste sentido deverao ter alguma 
corr·espondencia quanto ao apoio que possa demandar a ciencia. Nao 
poderemos coone~t~r os elementos científicos que possam robus­
tecer a nossa opm1ao com urna opiniao divergente quanto a isso 
que dev~remos a.cei.tar a indetermina~ao da pena. " 

Crew - e msisto na expressao - creio que haja urna diver­
gencia, urna incoerencia de posi~oes entre aceitar a validade do de­
poimento científico e, ao mesmo tempo, .defender a determina~ao 
da pena. 

Insisto na honestidade do meu depoimento e na firm·e decisao 
de dar o meu apoio a todas as conclusoes da ilustre autora da ma­
gnífica tese, que, com sua inteligencia vem colaborar para o maior 
brilho deste · Congr.esso. ' 

Naturalmente, na minha argumenta~"ao ver-se-á por certo .e na· "h . d ~, ' ' 
mm a 1~ane1~a , ~ pensar, o ~spírito objetivo do médico, que abstrai 
locubra~oes JUndicas as mawres, mas que encontra dentro de si 
mesmo, na forma~ao de sua própria consciencia profissional, os ele­
mentos que fazem com que ele nao pbssa assumir outra atitude e é 
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por isso mestnÓ que, reputo hoÓ.estíssima a minh~ opiniaó. E nao· 
vai nisso 0 atestado de urna determinante pura. e.simples~ente afeti..., 
va, por isso que esta minha opiniao é urna opm~ao co.nsciente; 

E' possível que o meu ponto de vista nao sep acetto, mas quero· 
exatamente sustentá-lo po~que entendo que. nao posso ter outro, 
vez que a própria fei~ao · da minha forma~ao cultu~al fa~ com que 
' · exatamente e·Ste rumo COffi ,que de este passo afirmatiVO no sen-.-siga_ . ' . . , d. d , d. 

tido de levar o meu apoio, que é o apoio do me Ic?, o me Ico con~ 
urna relativa experiencia sobre estas. questoes, a IlUstre !'Utora da: 
tese .é que est<m inteiramente solidáno com suas conclusoes. 

Hoje pela manha o assunto foi fartament.e dis,cutido.. Arg~-­
mentos jurídicos vários ·e brilhant.es for~m t;azidos, .~ cons1dera~a(" 
da Comissao, e nós os ouvimos chews de mteress~ e avidos de a~ren: 
der de discutir, de criticar. Mas a pesar do. bnlho, de todos estes 
arg~mentos jurídicos, o médico se mantev:e 1r:_edut1vel na sua ,po-· 
si~ao e é com satisfa~ao, com honesta sat1sfa¡;;ao, que vos confesso. 
que, a despeito de todos es~ es argume.ntos, que. P?de pesar no val~r 
que Ihes dou através da mmha capacid~de de JUIZ, nao pude modi­
ficar a minha opiniao. Porisso que ouv1, entre out~ras cous~·s, q~e ao· 
juiz nao cabía outra atitude senao a de r~cusar a mdetermmas,~a~ da 
pena porque tinha experie~~ia .de um reg1me no 9ual a pena nao 
indeterminada e esta expenenc1a da pena determmada fe~ com que 
ele observando o decurso do comportamento, o desenvolvi.mento da 
co~duta do criminoso, durante a vigencia da pena d~termi?ada, lhe 
trouxesse elementos para achar que sua condut~ . nao_ sena aquel.a 
no sentido de o reintegrar na soci~dade, . .pela mod1f1~a<;a~ de sua .at•l­
tude e até mesmo, de sua mentahdade se a p~na fo.sse mdetermma­
da. 'Por isso que indetermina¡;;ao da pena eqmvalena. exatamente a 
~ma inseguran~a indefinida deste homem, quanto a Isso de algum 
dia vir a recuperar a liberdade. 

Creio que o argumento füsse sofísti~o, pois que_ partía de p~·e­
missa certa, porém deficientemente valo~1zada. Por 1sso de mane1ra 
alguma poderemos antepor a um det~rmmado argume.nto! totalmen­
te hipotético, um outro baseado exclusivamente na reahdaae," m~s qu.e 
valorizamos para que o possamos .apresen~ar em suas decorrenc1as hi­
potéticas. Eu vi, além disso, a firme at1tude da9.ueles que ~or ou­
tras razoes entendiam dever a pena. ser ?etermma~a, valonza~d~, 
como disse, 0 meu modo de ,entender e a mmha capac1dade ~prec1at1-
va, nao encontrei razoes, repito,. que me den;tovessem. de at1tude. ·em 
que me mantenho -:- e que ag~ra vou repe~1r - de mteg~al sohd~­
riedade, de perfeita concordancia com a evidente conclusao da bn~ 
lhante tese da autora. 

O SR. PRESIDENTE Continua em discussao. 
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O SR. PLAUTO D'AZEVEDO ~ Pe~o a palavra, sr. Pre­
:·sidente. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a palavra o ilustre Congressista. 
O SR. PLAUTO D'AZEVEDO - Exmo. sr. Presidente. Srs. 

'Congressistas. Minhas senhoras. Meu~ senhores. 
·- Hoje, Rela manha, na 4.a Comissao, de que fas;o parte, tive oca­

SI~o de ouv1r, atentamente, o trabalho da digna doutora de Pelotas. 
T1ve ocasiao de admirar as idéias novas contidas em seu excelente tra­
balho. D. Gild_a figura com destaque nesta equipe cultural. que 
Pelo~as: ~o~ e?vwu, e bem merece a nossa profunda admiras;ao ·pela 
sua :mtehgencia, pelo seu estudo, pela sua cultura. As idéias do seu 
trabalho encontram o apoio no que há de mais moderno em ciencia 
penitenciária. 

~ncontramos a sua orientas;ao naquele programa magnífico que 
lngemeros tras;ou em 1907, a preocupas;ao da etiología criminal de­
pois da clínica _crii?i.nal ~' finalmente, da terapeutica. Come~a preo­
cupada com a mdividuahza¡;ao da pena, e eu pergunto qtiem podefá 
contestar a necessidade de apli~ar-se a pena a cada caso, a cada ho­
rnero, como Lombroso nos ensmou. Pois hem, é a . primeira conclu­
sao a que chegou a brilhante autora, a necessidade da individuali­
.zas;ao da pena. Depois chegou a conclusao da sentens;a indetermi­
na~a e D. Gilda, q~1e está co~ o apoio do grande mestre Jiménez 
Asua, naquele seu hvro magmhco que se ocupa exclusivamente da 
sentem;;a indeterminada, porque, senhores sou contra a dosimetría 
da pena do Código Penal de 1940. Quando o indivíduo - diz Asúa 
·- nao demonstr~ mais pe~ic?losid~de -:-.e a periculosidade foi apu­
rada por um ,gabmete de biOtipologia c:nmmal - ele nao precisa mais 
permanecer na prisao, porque a prisao, neste momento só é prejudi­
cial. a él~, a família e a sociedade, poflquanto nao d~monstra mais 
p~nculos1dad~. Entretant.o pod.e outro estar numa prisáo 30 anos e 
amda s~r. pen~oso ao meiO SOCiaL Portanto, ele nao deve voltar -
como d1z1a Asua - porque vem perturbar a paz jurídica, vem per-

a nossa tranqüilidade. . 
o fundamento principal para que a sentenca indeterminada 

a·dotada, como está sendo já em países europeu~ e países. ameri­
canos. 

E foi por isso, meus senhores, que votei de consciencia a fa:.. 
vo_r da tese da distinta colega de Pelotas, e ·e;pero que éste plenário 
sat~a bem ~ompreender-lhe o esfon;o, aprovando seu brilhante tra­
balho. (Palmas). 

O SR. PRESIDENTE- Continua em discussao. Nao havendo 
queira fazer uso da· palavra, vou encerrar a discussao. Pass a-se 

votas;ao. As conclusoes da tese sao as seguintes: 
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(LE AS CONCLUSóES DA TESE) 

CELSO CEZAR PAP ALÉO - Pe~o a palavra pela or­

Presidente. 
PRESIDENTE - Tem a palavra o nobre Congressista. 
CELSO CEZAR PAP ALÉO. - Senhor Presidente. E u 

que a votac;ao foi no sentido de se aprovar ou re-
provar tese, implicando isso na aceita~ao do relatóri~ .. Foi essa a 

que se H.~z. Votou-se pela tese ou pelo r:_latono. De. n:_a­
exatamente correspondendo ao que se fez na Com1ssao, 

pe~o a esta:bele~a, dentro das possibilidades de suas a~ribui~ 
éste critério de aprovac;ao ou de consultar a Casa no sentido de 

se aprovar a tese que implica, naturalmente, em rejeitar o parecer, 
ou no d: aceitar o parecer, qtie é a recíproca da situac;ao 

O SR. PRESIDENTE - Mas, V. Excia. poderia prestar mais 
esclarecimento. Apenas houve divergencia quanto a 

J'-"'··'"""·"""-'- conclusao? 
CELSO CE ZAR P AP ALÉO - O parecer opina va pela 

de tódas as condusoes, m·enos a segunda. Aqueles que 
a tese, evidentemente aprovarao todas ás conclusoes. 
PRESIDENTE - Vou, entao, destacar. Vou submeter 

a do primeiro as conclusoes sobre as quais nao 
e, depois, porei em destaque a outra vqtas;ao. 

vou submeter a votac;ao do plenário, as conclu-
s6es de n°s. 1, e 4. Os senhor·es Congressistas que es tao de acor-
do fi~ar sentados. (Pausa) Aprovadas. 

passarei a vota~ao do destaque. Os senhores Congres­
sistas que {) aprovam, queiram ficar sentados. (Pausa) Aprovado .. 

Está em votac;ao ·esta conclusao .. 
srs.. Congressist?s que estejam de acordo, que1ram conser-

(Pausa) 
a conclusao contra tres votos nao justificados. 

a o adiantado ·da hora, declaro encerrada a ses sao. 
·---~"''''" a todos os senhores Congressistas para logo, as 20 e 30 

sessao solene de encerramento. · 
tevanta-se a sessao. 




